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A ANACOM aprovou com restrições 

o tarifário residencial do SFT 

proposto pela PT Comunicações. 

Contactos 

João de Macedo Vitorino 

jvitorino@macedovitorino.com   

Pedro Ramalho de Almeida 

palmeida@macedovitorino.com   

Inês Barros 

ibarros@macedovitorino.com   

Tiago Bessa 

tbessa@macedovitorino.com   

Neuza Lopes 

nlopes@macedovitorino.com   

 

Esta informação é de carácter 

genérico, pelo que não deverá ser 

considerada como aconselhamento 

profissional. Se precisar de 

aconselhamento jurídico sobre estas 

matérias deverá contactar um 

advogado. Caso seja nosso cliente, 

pode contactar-nos por email dirigido a 

um dos contactos acima referidos. 

ANACOM emite decisão de aprovação condicionada sobre o tarifário 

residencial de SFT proposto pela PTC 

O tarifário de serviço fixo residencial foi inicialmente proposto pela PT 

Comunicações (PTC) em 28 de Agosto de 2006, sendo posteriormente 

objecto de alterações na sequência das recomendações impostas pelo 

regulador. 

A proposta de decisão apresentada inicialmente previa (i) a manutenção de 

dois escalões de tarifação (local e nacional); (ii) diferenciação dos preços 

entre Horário Normal (HN – 09h-21h, nos dias úteis), Horário Noites 

(NOITES –21h-09h, nos dias úteis) e Horário de Fim-de-semana (FDS – 

0h-24h, em dias de fim-de-semana e feriados nacionais); (iii) tarifação a 

preço zero das comunicações locais e nacionais no período NOITES, 

sendo os preços aplicáveis ao tráfego diferenciados nos restantes horários. 

Segundo a PTC deste tarifário resultará uma redução média pontual do 

preço das comunicações de cerca de 11%. Não obstante os eventuais 

benefícios imediatos para os consumidores, esta proposta levantou 

problemas de concorrência, dada não só a dificuldade apara os restantes 

operadores de a replicarem, como também pelo facto de assentar na 

conversão do valor da assinatura mensal em tráfego, o que não é 

admissível por razões de concorrência. 

A ANACOM submeteu o sentido provável de decisão sobre este tarifário ao 

processo de consulta pública dos interessados, tendo, posteriormente, 

decidido impor determinadas condições à PT Comunicações, que esta 

última terá de observar antes de poder colocar em prática o seu novo 

tarifário, nomeadamente: (i) deverá garantir a possibilidade de escolha 

entre a mensalidade actualmente em vigor, a qual dará acesso à 

gratuitidade de tráfego no período NOITES, e outra, opcional, com um 

preço inferior em 60 cêntimos (com IVA), aplicando-se, neste caso o 

tarifário actual no período NOITES; (ii) atribuir, sem prejuízo da normal e 

periódica revisão dos preços da proposta de referência de interligação 

(PRI), uma redução de 10% sobre cada uma das componentes de 

interligação temporizada, de modo a tornar a oferta replicável pelos outros 

OPS; (iii) observar as limitações estabelecidas na deliberação da ANACOM 

de 25 de Junho de 2006, sobre medidas restritivas de acções para 

recuperação de clientes pré-seleccionados. 

Este tarifário apenas entrará em vigor após deliberação da ANACOM que 

confirme a concretização, pelas empresas do Grupo PT, das condições 

associadas à disponibilização de ofertas agregando, num preço único, linha 

de rede e tráfego. 

Para garantir condições de previsibilidade no funcionamento do mercado a 

ANACOM impôs à PT Comunicações que, no prazo de 15 dias, 

comunicasse se pretende ou não implementar o tarifário proposto em 20 de 

Dezembro de 2006 e indicar a data prevista para o início de vigência desse 

tarifário.  
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